[image: image1.png]



REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO

Velas, 14 de Junho de 2006
O Governo Regional, reunido em Conselho, na ilha de São Jorge, a 13 de Junho de 2006, deliberou o seguinte:

1. No âmbito do financiamento da rede de postos de acesso às tecnologias da informação e comunicação, atribuir as seguintes comparticipações:

- Associação da Juventude em Defesa do Património Histórico, Cultural e Natural de São Jorge (Clube Informático das Velas), 10 mil euros.

- Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários da Calheta, para apoio aos postos localizados na sede da associação (Calheta), na Sociedade Filarmónica União Popular da Ribeira Seca, na secção de Bombeiros do Topo e na Casa do Povo do Norte Pequeno, 27.500 euros.

2. Apoiar, no valor de 250 mil euros, através do Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao Desenvolvimento Económico a contratualização com o Santuário da Caldeira de Santo Cristo, do funcionamento, durante 25 anos, entre os dias 1 de Maio e 31 de Outubro, do Centro Pastoral de São Jorge, na Fajã Grande, Calheta, como Pousada de Juventude, reforçando sazonalmente as capacidades de acolhimento turístico na ilha.

3 Autorizar a aquisição de uma ambulância de socorro e de uma ambulância de transporte múltiplo para a Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Velas, num investimento de 70 mil euros.

4. Autorizar o lançamento do concurso para a edificação de 25 moradias no regime de custos controlados no loteamento da Urzelina, sendo 10 fogos destinados a casais jovens, no âmbito das novas gerações de políticas visando a fixação deste grupo etário nas “Ilhas da Coesão”.

5. Dar orientações à Administração dos Portos das Ilhas do Triângulo e do Grupo Ocidental para elaborar a segunda fase do projecto do núcleo de recreio náutico das Velas, visando construir diversas infra-estruturas de apoio em terra, bem como o novo edifício da sede do Clube Naval das Velas.

6. Dar orientações à empresa “Ilhas de Valor” para adquirir um terreno na Caldeira de Santo Cristo, com vista à construção de um parque de campismo.

7. Estudar a possibilidade de se criar no quadro de pessoal da Unidade de Saúde de Ilha de São Jorge vagas para ingresso de médicos sem formação específica, promovendo a fixação e possibilitando o ingresso nos quadros aos médicos que se encontram a exercer funções nesta ilha, em regime de contrato.

8. Dar orientações ao Instituto Regional de Ordenamento Agrário (IROA) para desencandear os procedimentos de aquisição e posterior instalação de reservatórios para abastecimento de água à lavoura no Terreiro da Macela, Santo Amaro e Rosais. 

9. Dar orientações ao IROA para proceder ao levantamento das necessidades de abastecimento de água no Perímetro  Ordenamento Agrário (POA) Beira/Rosais, equacionando a possibilidade de fornecimento à parcela.

10. Dar orientações ao IROA para elaborar os projectos de execução de caminhos agrícolas estruturantes no POA Beira/Rosais, em articulação com a rede viária rural e florestal.

11. Desencadear, pelos Serviços Florestais, os procedimentos necessários ao início das obras de beneficiação do caminho rural do Lameiro/Norte Estreito, na freguesia de Santo Antão, concelho da Calheta, através de uma empreitada de obras públicas, para a execução do piso, em betão betuminoso, numa extensão de dois quilómetros e melhoria da respectiva rede de drenagem, no valor de 250 mil euros.

12. Determinar que os Serviços Florestais procedam à elaboração do projecto de beneficiação do caminho rural das Manadas/Pico da Caldeira, numa extensão de 5,5 quilómetros, incluindo o rompimento de 1,6 quilómetros até Longitudinal das Manadas.

13. Aprofundar as parcerias com as organizações de produtores de São Jorge com vista à prossecução da prestação de serviços diversos aos agricultores, nomeadamente no âmbito do contraste leiteiro.

14. Instruir a Lotaçor para, no início de 2007, lançar a concurso público a empreitada de ampliação do porto de pescas da Fajã do Ouvidor.

15. Instruir a Lotaçor para desenvolver os projectos de construção de casas de aprestos nos portos da Calheta e da Urzelina.

16. Tendo em vista a melhoria das condições de apoio à actividade marítima na Fajã das Almas, o Governo Regional dos Açores decidiu, no âmbito da empreitada, em curso, de ampliação do portinho daquela localidade, reforçar a dotação financeira daquela obra em 15 mil euros, para fazer face a um novo aumento do terrapleno e do cais, de forma a garantir uma melhor operacionalidade.

17. Aprovar uma Resolução que autoriza a abertura de um concurso público, no valor de um milhão de euros e com um prazo de execução de oito meses, com vista à adjudicação da empreitada “Protecção e Reforço do Muro da Estrada Marginal da Fajã de S. João (Ilha de S. Jorge)”.

O Conselho do Governo deliberou ainda:

18. Aprovar uma Resolução que cria um grupo de trabalho constituído por representantes da Presidência do Governo Regional, dos secretários regionais dos Assuntos Sociais, da Educação e Ciência, da Habitação e Equipamentos e da Economia, do Conselho de Administração do Instituto de Acção Social e do Serviço Regional de Estatística dos Açores, o qual contará, ainda, com a participação de uma personalidade de reconhecido mérito na área da demografia, com o objectivo de elaborar um relatório e respectivas propostas, no prazo de seis meses, sobre a evolução da natalidade nos Açores e apresentar um conjunto de medidas adequadas à inversão do fenómeno do declínio desta variável demográfica.

19. Aprovar uma Resolução que autoriza o Secretário Regional da Economia a transferir para o Fundo Regional de Apoio às Actividades Económicas, as verbas inscritas no Orçamento da Região para 2006, destinadas ao desenvolvimento das atribuições que lhe estão confiadas.

Esta medida permite o incremento de políticas de desenvolvimento na área da Economia, nomeadamente o apoio ao abastecimento de bens essenciais à população das diferentes ilhas do arquipélago, a promoção da instalação das infra-estruturas de armazenagem, designadamente na área dos combustíveis, e o pagamento dos apoios financeiros atribuídos ao abrigo dos sistemas de incentivos geridos pela Secretaria da Economia.

20. Aprovar uma Resolução que aprova a actualização para 2006 da Carta Escolar dos Açores.

Esta actualização tem por base o grande investimento que o Governo Regional tem vindo a fazer no sistema educativo regional. A actualização da Carta Escolar deve-se, também, à constatação de que muitas das escolas construídas na década de 80 apresentam graves deficiências de concepção e construção, o que as torna pouco funcionais e vulneráveis à degradação física de muitos edifícios.

O Governo Regional pretende, assim, corrigir a sobrelotação crónica dos estabelecimentos de ensino dos principais centros urbanos, reduzir os percursos diários que alguns alunos são obrigados a fazer para poder frequentar o sistema de ensino, melhorar as condições físicas das escolas de maneira a dotá-las das condições de segurança e conforto compatíveis com a qualidade que se pretende imprimir ao sistema educativo regional. É também objectivo do Governo Regional suprimir as carências registadas em alguns estabelecimentos, nomeadamente a ausência de laboratórios e de instalações condignas para a prática desportiva.

Nas alterações a implementar pelo Governo Regional prevê-se a descentralização dos modelos de gestão e a responsabilização dos órgãos de gestão das escolas na execução das intervenções a realizar, com a transferência dos necessários meios financeiros. 

A actualização da Carta Escolar vai, ainda, promover a integração vertical da educação pré-escolar e do ensino básico, assumindo com clareza o ensino secundário como um tipo de ensino distinto nos seus objectivos e métodos e que, por isso, deve ser preferencialmente ministrado em separado. 

21. Aprovar uma Resolução que define os valores base unitários para as actividades de treino e competição dos escalões de formação, os apoios complementares, os prémios de classificação, subida de divisão e manutenção e o apoio a atletas formados nos Açores, bem como o número de elementos das comitivas oficiais de cada modalidade e nível competitivo e o número máximo de equipas por divisão ou nível competitivo a serem apoiadas nas épocas desportivas de 2006/07 e 2007. Os valores foram mantidos ao nível do ano anterior, correspondendo a um investimento global de 5,5 milhões de euros. 

22. Aprovar uma Resolução que cria o Observatório Sócio-Habitacional dos Açores, uma estrutura técnica de cooperação e de planeamento participado, interdepartamental e interdisciplinar, cuja missão consiste na detecção, informação e formulação de propostas de resolução dos problemas habitacionais e sociais das famílias em situação de desequilíbrio sócio-económico e habitacional grave ou muito grave. 

A implementação do OSHA visa aproximar os serviços públicos dos cidadãos, em especial daqueles que, pelo contexto social e económico em que estão inseridos, não conseguem, sem o devido acompanhamento, aceder aos sistemas apoio social e habitacional actualmente instituídos.

23. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que regula, na Região, o Documento Único Automóvel, disponibilizando aos cidadãos e às empresas dos Açores um único suporte – o certificado de matrícula – que reúne informações relativas ao veículo e à sua situação jurídica, e que anteriormente constavam do título de registo de propriedade e do livrete do veículo.

24. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que, no âmbito das novas gerações de políticas, cria um novo regime jurídico de apoios financeiros à construção, ampliação, alteração e aquisição de habitação, privilegiando-se a aquisição de imóveis do parque habitacional existente, evitando-se o abandono e a degradação do edificado, a desertificação dos centros urbanos e a ocupação desnecessária do solo, prevendo-se, também, a majoração dos apoios nas “Ilhas da Coesão”

25. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que altera a orgânica do Serviço Regional de Protecção Civil e Bombeiros dos Açores clarificando e redefinindo as atribuições deste serviço e algumas competências dos seus órgãos, bem como viabilizando a implementação do novo modelo de financiamento do serviço de transporte terrestre de doentes.

Com esta medida o Governo Regional visa atribuir às Associações Humanitárias de Bombeiros Voluntários dos Açores a receita decorrente do referido transporte. 

26. Aprovar uma Resolução, nos termos da legislação em vigor, estabelecendo os montantes dos apoios para a época 2006/07 às colectividades desportivas que contribuem de forma mais relevante para a promoção externa dos Açores. Os apoios são os seguintes:

- C. D. Santa Clara (Futebol): dois milhões de euros.

- S. C. Lusitânia (Futebol): 105 mil euros.

- F. C. da Madalena (Futebol): 105 mil euros.

- C. Operário Desportivo (Futebol): 105 mil euros.

- S. C. Lusitânia (Basquetebol): 375 mil euros.

- C. J. da Boa Viagem (Basquetebol): 36 mil euros.

- A. J. Fonte do Bastardo (Voleibol): 155 mil euros.

- C. D. Ribeirense (Voleibol): 36 mil euros.

- Sporting Clube da Horta (Andebol): 375 mil euros.

- Candelária Sport Clube (Hóquei em Patins): 155 mil euros.

- Representante da Região Autónoma dos Açores (Futsal): 15 mil euros.

- G. D. C. S. do Juncal (Ténis de Mesa): três mil euros.

- G. D. S. R. dos Toledos (Ténis de Mesa): dois mil euros.

- Campeão Açoriano de Ralies (Automobilismo): 100 mil euros.

27. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que contem alterações ao quadro de pessoal da Unidade de Saúde de Ilha de S. Jorge. Estas alterações vão permitir clarificar as competências dos órgãos que integram esta Unidade de Saúde, assim como adequar o quadro de pessoal às características da população a servir, potenciando e racionalizando os recursos disponíveis.

28. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que visa a criação da Reserva Florestal de Recreio da Falca, freguesia dos Flamengos, concelho da Horta, Ilha do Faial.
A constituição de uma reserva florestal de recreio nesta área, destina-se a proporcionar à população residente e a todos os visitantes um espaço condigno ao lazer e ao recreio, privilegiando assim, o contacto directo com a natureza, a ocupação dos tempos livres, a melhoria da qualidade de vida e, ao mesmo tempo, contribuindo para o desenvolvimento do turismo.

29. Aprovar uma Resolução que procede à criação da Rede de Arrojamentos de Cetáceos dos Açores – RACA, com o objectivo de minimizar as possíveis ameaças dos arrojamentos de mamíferos para a segurança e saúde humanas, minimizar a dor e o sofrimento de animais arrojados vivos e obter o máximo de benefícios científicos e educacionais de animais arrojados.

30. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que procede à classificação do Parque Natural Regional do Corvo, o qual inclui a zona terrestre da ilha do Corvo designada no âmbito da Rede Natura 2000 e uma área de parque marinho.

A presente proposta fundamenta-se pelo facto da ilha do Corvo integrar áreas terrestres e marinhas de relevância europeia que albergam espécies ameaçadas de flora e aves selvagens.
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